Comarca da Capital  45ª Vara Cível  

Juiz: Maria Luiza De Oliveira Sigaud Daniel
Processo: 0212496-94.2008.8.19.0001
Processo nº 2008.001.209538-7 Ação de Indenização por Danos Morais c/Pedido de Tutela Antecipada Primeiro Autor: Antônio Maria Araújo de Moraes Filho Segundo Autor: Jorge Luiz Rodrigues de Souza Primeiro Réu: João Carlos Nóbrega de Almeida Segundo Réu: Locaweb Ltda. SENTENÇA Vistos e etc. Antônio Maria Araújo de Moraes Filho e Jorge Luiz Rodrigues de Souza intentaram, perante este Juízo, a presente AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA em face de João Carlos Nóbrega de Almeida e Locaweb Ltda., aduzindo, em síntese, que os autores são jornalistas responsáveis pela coluna ´Panorama Esportivo´ do jornal O Globo, publicado pelo Infoglobo, sendo que vêm abordando inúmeras notícias polêmicas envolvendo o Clube de Regatas Vasco da Gama, sobre negócios questionados pela opinião pública e na justiça, inclusive em âmbito criminal, pelo Ministério Público. A parte autora afirmou que o 1º réu escreve com freqüência nos sites ´observatório Vascaíno´ e ´Casaca´, ambos disponibilizados para livre acesso na internet através do 2º réu, que hospeda o conteúdo em seus servidores. Continuou relatando que os referidos sites têm como objetivo enaltecer e defender o Clube de Regatas Vasco da Gama e seu ex-presidente Eurico Miranda, divulgando textos atacando as matérias jornalísticas que denunciam ou são contrárias ao clube e aos seus dirigentes. A parte autora alegou que o 1º réu tomou para si o papel de agressor, ultrapassando deliberadamente os limites da crítica construtiva, com o objetivo de atingir a reputação dos autores, situação que vem ocorrendo desde meados de 2007, tendo os autores solicitado ao 2º réu que excluísse matéria de conteúdo ofensivo publicada em 03/05/2008, no blog ´Casaca´, no que foram atendidos. A parte autora requereu a antecipação dos efeitos de tutela para determinar aos réus, solidariamente, que promovam a exclusão dos textos relacionados no item III da inicial dos sites www.casaca.com.br e blog.casaca.com.br, para determinar ao 1º réu que se abstenha de divulgar na internet ou em qualquer outra mídia novas ofensas, acusações ou comentários prejudiciais à reputação dos autores, para cominar pena de multa diária pelo descumprimento das determinações; seja confirmada a antecipação de tutela, a fim de determinar aos réus que promovam a exclusão dos textos relacionados no item III da inicial dos sites www.casaca.com.br e blog.casaca.com.br, bem como se abstenham de divulgar na internet ou em qualquer outra mídia novas ofensas, acusações ou comentários prejudiciais à reputação dos autores, fixando multa diária para a hipótese de descumprimento; a condenação do 1º réu ao pagamento de indenização pecuniária, a título de reparação pelos danos morais sofridas por força de lesão à honra subjetiva dos autores; a condenação do 2º réu a fornecer aos autores a identificação precisa do Sr. Sérgio Lopes de Souza, sob pena de responder pelos ilícitos por ele praticados; caso não haja a precisa e adequada identificação do Sr. Sérgio Lopes de Souza, seja o 2º réu condenado ao pagamento de indenização pecuniária que a ele seria imputada, a título de reparação pelos danos morais sofridas por força de lesão à honra subjetiva dos autores; que os réus sejam condenados a se retratarem formalmente nos sites blog.casaca.com.br e www.casaca.com.br sobre as acusações e suspeitas lançadas sobre a reputação dos autores; que os réus sejam condenados, solidariamente, a publicarem nos sites blog.casaca.com.br e www.casaca.com.br a íntegra da sentença no prazo de 05 dias, sob pena de multa diária. O valor atribuído à causa foi R$ 1.000,00. Com a inicial às fls. 02/20 vieram GRERJ às fls. 21, as procurações às fls. 22/23 e os documentos às fls. 24/88. Decisão às fls. 90, deferindo a antecipação dos efeitos de tutela para determinar que: o 1º réu se abstenha de tecer e divulgar na internet ou em outra mídia comentário injurioso, difamatório ou calunioso acerca dos autores; o 2º réu remova de seus servidores qualquer conteúdo ofensivo à honra dos autores postado pelo 1º réu, especialmente textos com as seguintes palavras ´bípedes que juntos forma um quadrúpede, panacas, expressão pederasta, sabotador, penduricalho das divinas tetas do COB, imbecis, canalha, picaretagem, gente chegada a vigarices´, sob pena de multa diária de R$ 400,00 por conteúdo ofensivo. Contestação do 1º réu às fls. 103/109, com documentos às fls. 110/112. Petição da parte autora às fls. 113/114, requerendo juntada de guia de recolhimento de receita judiciária referente às custas para expedição via postal do mandado de citação e intimação conforme inicial. Petição do 2º réu às fls. 115/116, informando que não tem condições físicas de cumprir a ordem deferida na liminar porque não tem ingerência sobre o conteúdo dos sites que hospeda, sendo a única medida possível a retirada da integralidade do site, através da suspensão dos serviços contratados. Petição do 2º réu às fls. 117, requerendo juntada de documentos. Documentos às fls. 118/176. Contestação do 2º réu às fls. 181/188, com documentos às fls. 189/235. A parte ré alegou que não tem como identificar ou fornecer os dados do Sr. Sérgio Lopes de Souza, uma vez que não tem qualquer vínculo comercial ou jurídico com este, tratando-se de pessoa desconhecida do réu. Petição da parte autora às fls. 236/237, requerendo: a execução da multa diária aplicada, no valor de R$ 2.400,00, correspondentes a 06 dias de descumprimento da ordem judicial; que a multa diária fosse majorada; que o 2º réu fosse intimado para que retirasse imediatamente de seus servidores o texto ofensivo publicado no endereço www.casaca.com.br/home/2008/10/14/caso-guilherme-eurico-desmonta-versao-de-colunista-do-globo/. Documentos às fls. 238/240. Decisão às fls. 242, majorando a multa para R$ 500,00 por dia de manutenção de menção injuriosa e/ou difamatória em face dos autores; para que os réus fossem intimados para proceder à retirada das referências mencionadas pela parte autora, em 24 horas. Petição do 2º réu às fls. 246/247, informando ter tomado a providência de rescindir o contrato de prestação de serviços referentes a blog.casaca.com.br e www.casaca.com.br. Decisão às fls. 246, suspendendo o curso da multa. Petição da parte autora às fls. 250/252, requerendo que seja restabelecida a incidência da multa, intimando-se o 1º réu para que retire o áudio disponibilizado, bem como os textos ofensivos à honra dos autores, inclusive os ora noticiados; a execução do valor acumulado da multa diária aplicada, intimando-se os réus para pagamento da importância de R$ 12.600,00, sob pena de penhora e medidas constritivas; emitida ordem judicial direcionada à empresa Aisle Webmakers Informática Ltda., atual provedor que hospeda o conteúdo do site ´Casaca´, para que promova a imediata retirada do texto e do áudio ofensivos ora noticiados. Documentos às fls. 253/267. Agravo de instrumento interposto pelo 1º réu às fls. 269/280. Decisão às fls. 282, restabelecendo a liminar deferida na íntegra; para que a empresa Aisle Webmakers Informática Ltda. fosse intimada acerca da liminar deferida; indeferindo, por ora, a execução da multa devida; para que as partes se manifestassem em 05 dias sobre a realização de audiência de conciliação e provas que pretendessem produzir. Manifestação do 1º réu às fls. 235/236, informando não se opor a realização da audiência de conciliação e que requer a produção de prova documental suplementar, depoimento pessoal dos autores e prova testemunhal, apresentando rol de testemunhas. Petição do 2º réu às fls. 287/289, requerendo que fosse reconhecido que não houve descumprimento de ordem judicial de sua parte. Caso não houvesse pronunciamento deste MM. Juízo, requereu que a presente fosse recebida como agravo retido contra a decisão às fls. 282. Manifestação do 2º réu às fls. 290, informando não se opor a realização da audiência de conciliação e que não tem mais provas a produzir. Apresentou a pretensão de acordo consistindo na desistência dos autores da presente demanda com relação ao 2º réu. Reservou-se o direito de nova indicação após o saneamento do feito e fixação dos pontos controvertidos. Manifestação da parte autora às fls. 291/292, requerendo a juntada de GRERJ para a intimação via postal da Aisle Webmakers Informática Ltda. e informando não se opor a audiência de conciliação e que pretendia produzir prova oral e documental superveniente. Petição do 2º réu às fls. 294/296. Juntada pelo 2º réu às fls. 303/304, da cópia do chamado de 30/10/2008, comprovando a rescisão do contrato de prestação de serviços. Assentada da audiência de conciliação às fls. 305. Compareceram as partes e não foi possível acordo. Decisão saneadora às fls. 307, deferindo a produção de prova documental, em 10 dias; indeferindo as demais provas. Interposição de agravo de instrumento pelo 1º réu às fls. 309/318. Decisão da 10ª Câmara Cível às fls. 322/324 e acórdão às fls. 325/327, negando provimento ao recurso. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A presente ação tem por objetivo a reparação dos danos morais sofridos pelos autores, em virtude de terem seus nomes incluídos em artigo veículado na internet, de caráter sensacionalista, ofensiva e injuriosa. A responsabilidade do 1º réu é subjetiva prevista no art. 927 do C. Civil, sendo necessária a comprovação culpa da demandante. A responsabilidade do 2º réu, LOCAWEB SERVIÇOS DE INTERNET S/A, é objetiva, nos termos do art. 14 do Codecon. E conforme documentos de fls. 60/88 ficaram comprovados os fatos narrados na inicial. Deste modo, entende este Juízo que as razões dos autores merecem prosperar, eis que a liberdade de informação dos veículos de comunicação, garantida pela Constituição Federal, encontra-se limitada por outro princípio constitucional, o qual assegura a inviolabilidade à honra e a imagem, prevendo o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação (art. 5o, inciso X da C.F.). Assim sendo, a divulgação notícias que causem danos ao nome ou a imagem de pessoa física ou jurídica, abalando sua credibilidade, deverão resultar na penalidade de seus infratores, de acordo com o bem atingido, a extensão do dano, e as possibilidades econômicas do autor do ato reprovável. A liberdade de pensamento e de expressão resultantes de um Estado Democrático conduz, necessariamente, a responsabilidade pelas consequências danosas decorrentes do excesso, do desrespeito, da falta de civilidade, praticados por pessoas físicas e jurídicas cujas condutas inescrupulosas lesam, por vezes, de modo irremediável, o patrimônio ideal do ofendido. Deste modo, a ilicitude da conduta dos réus, contrária a norma jurídica, enseja a obrigação de reparar os danos causados ao autor conforme dispõe os arts. 186 do C. Civil e 14 do Codecon. O dano moral encontra-se caracterizado, eis que as ofensas divulgadas em site da internet acarretaram lesão ao patrimônio ideal, pela ofensa e humilhação que atingiu a reputação e imagem dos autores perante a sociedade. De acordo com entendimento esposado por este E. Tribunal, conforme ementa que passo a transcrever, o 2º réu responde pelo conteúdo das matérias inseridas por seus usuários que venha a causar danos a terceiros. 0055427-33.2007.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa DES. ELISABETE FILIZZOLA - Julgamento: 07/07/2010 - SEGUNDA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL DE PROVEDOR DE INTERNET. COMUNIDADE FALSA EM SITE DE RELACIONAMENTOS. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. A controvérsia visa aferir a responsabilidade civil do provedor de internet, Google BR., por informações ofensivas direcionadas ao autor em site de relacionamento denominado ´Orkut´, por ele administrado, bem como seu dever de indenizar a título de dano moral.Há incidência das regras previstas no CDC, eis que a apelante é uma prestadora de serviços e obtém lucros de forma indireta.Fica evidente a falha do serviço prestado pela Ré que ocasionou danos morais ao Autor que merece ser indenizado, ao permitir a inserção de conteúdos lesivos pelos seus usuários, sem nenhum controle prévio ou monitoramento, sendo evidente que o fato ofensivo está relacionado aos riscos do negócio.O quantum arbitrado pelo Juízo a quo em R$ 9.000,00 a título de indenização por dano moral se mostra razoável e proporcional.RECURSO DESPROVIDO. Isto posto, e considerando o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO CONTIDO ÀS FLS. 02/20, TORNANDO DEFINITIVA A TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA, E CONDENAR CADA UM DOS RÉUS A INDENIZAREM OS AUTORES EM RAZÃO DOS DANOS MORAIS SOFRIDOS, PAGANDO A CADA QUAL A QUANTIA DE R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS), DEVIDAMENTE CORRIGIDA A PARTIR DA DATA DA SENTENÇA E ACRESCIDA DE JUROS LEGAIS DE 1% (UM POR CENTO) AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO. CONDENO OS REUS A SE RETRATAREM FORMALMENTE, CONFORME PEDIDO CONTIDO NO ÍTEM 05 DE FL. 19, E A PUBLICAREM A SENTENÇA, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA DE R$ 350,00, CONFORME PEDIDO CONSTANTE NO ÍTEM 06 DE FL. 19. CONDENO O RÉU AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS EM 10% (DEZ POR CENTO) DO VALOR DA CONDENAÇÃO. A EXECUÇÃO DO JULGADO SE FARÁ NOS TERMOS DO ART. 475-J DO CPC C/C COM O ENUNCIADO 13.9.1 DO PJERJ, QUE DETERMINA: ´CASO O DEVEDOR NÃO PAGUE A QUANTIA CERTA A QUE FOI CONDENADO EM 15 (QUINZE) DIAS CONTADOS DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA OU DO ACÓRDÃO, O VALOR DA CONDENAÇÃO SERÁ ACRESCIDO DE MULTA DE 10% (DEZ POR CENTO), PREVISTA NO ART. 475-J DO CPC, INDEPENDENTE DE NOVA INTIMAÇÃO.´ P.R.I.
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